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SAÚDE

Os efeitos da desigualdade 
na mortalidade materna

De acordo com o Ministério da Saúde, mulheres negras e que vivem em comunidades carentes são as principais vítimas

A 
mortalidade materna 
é evitável. Fatores co-
mo o acesso limitado 
a cuidados médicos de 

qualidade, falhas no pré-natal, 
complicações durante o parto e 
a falta de um atendimento mais 
humanizado às gestantes con-
tribuem para um aumento ina-
ceitável de casos e deterioração 
da saúde pública.

A meta do Brasil para redu-
zir a mortalidade materna até 
2030 é um compromisso firma-
do por meio dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Na-
ções Unidas (ONU). O país pre-
tende alcançar, até lá, um má-
ximo de 30 mortes a cada 100 
mil nascidos vivos. Entre as ini-
ciativas do governo, está a Re-
de Alyne, programa do Minis-
tério da Saúde que visa reduzir 
em 25% a mortalidade mater-
na até 2027. 

Dados de 2022 mostram uma 
razão de mortalidade materna 
de 57,7 a cada 100 mil nascidos 
vivos, superior ao limite defini-
do nos ODS. No caso das mu-
lheres negras, a situação é ainda 
mais grave, a mortalidade ma-
terna chegou a 110,6, um índi-
ce quase duas vezes superior ao 
geral. Como resposta, o governo 
estabeleceu uma meta de redu-
zir a mortalidade em 50% entre 
mães negras até 2027.

Doenças como a hiperten-
são, que poderiam ser contro-
ladas com medidas preventivas, 
são uma das principais causas 
de mortes maternas no Brasil. 
A enfermidade é mais preva-
lente na população negra por 
questões genéticas, mas a falta 
de acesso a acompanhamento 
adequado agrava a situação. Ca-
sos simples poderiam ser trata-
dos sem necessidade de medi-
camentos, caso as gestantes ti-
vessem acesso à informação e 
aos cuidados básicos.

Conforme dados dos Minis-
térios da Saúde e da Igualdade 
Racial, a mortalidade mater-
na por hipertensão aumentou 
5% entre mulheres negras no 
período de 2010 a 2020. Além 
disso, hemorragias e infecções 
se destacam entre as mortes 
evitáveis, cuja letalidade po-
deria ser sensivelmente redu-
zida com o pré-natal adequa-
do. O acompanhamento serve 
para detectar e tratar doenças 
maternas e fetais.

“O número de óbitos ma-
ternos registrados no Brasil 
em 2020 e 2021 apresentou 
um crescimento considerável 
em comparação aos anos an-
teriores, relacionado ao pe-
ríodo da pandemia de co-
vid-19. Durante a pandemia, 
houve um colapso nos servi-
ços de saúde, comprometen-
do a assistência pré-natal, o 
parto e o período pós-parto. 
Além disso, fatores, como a 
necessidade de isolamento 
social e questões socioeco-
nômicas também dificulta-
ram o acesso aos serviços de 
saúde”, afirma o Ministério 
da Saúde, por meio de nota 
enviada ao Correio.

Em um corte racial, de acor-
do com os dados do Sistema 
de Informações sobre Morta-
lidade (SIM) do Ministério da 
Saúde, a população de mulhe-
res pardas são as maiores víti-
mas. Os últimos dados apon-
tam que, em 2023, 704 mulhe-
res pardas perderam a vida em 
decorrência de complicações 
na gestação. Entre as mulheres 
brancas o número de óbitos 
foi de 389. Já as pretas somam 
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143 vítimas fatais. 
A diferença entre os hospi-

tais públicos e privados tam-
bém foi relevante. Em 2023, 
754 gestantes faleceram em 
estabelecimentos públicos, 
enquanto 456 mulheres mor-
reram nos hospitais privados. 
No total, morreram 1.292 mu-
lheres no Brasil.

Rede Alyne 

Inspirado na história de Aly-
ne da Silva Pimentel Teixeira, o 
Ministério da Saúde reformu-
lou o programa de atenção ma-
terna, que passou de Rede Ce-
gonha para Rede Alyne. No dia 
11 de novembro de 2002, Aly-
ne, com seis meses de gestação 

e mãe de uma criança de cin-
co anos, deu entrada em uma 
unidade de saúde de Belford 
Roxo (RJ) após se sentir mal. 
Sem exames ou ultrassonogra-
fia, Alyne foi mandada para ca-
sa com a receita de um remédio. 
Dias depois, com o estado de 
saúde piorado, retornou ao lo-
cal e foi constatado que o bebê 

havia morrido.
Após horas de espera, o par-

to foi induzido para retirada do 
feto do útero, mas não houve 
sucesso. Ainda passando mal, 
Alyne precisou ser transferida 
para o Hospital Geral de Nova 
Iguaçu, na Baixada Fluminen-
se. Devido à falta de ambulân-
cias, a remoção durou 8 horas. 
Durante todo o tempo de espe-
ra, a família não pôde visitá-la.  

No dia 16 de novembro de 
2002, Alyne faleceu. A autóp-
sia determinou hemorragia di-
gestiva como causa da morte. 
Após o óbito, a mãe da vítima 
foi informada pelos médicos da 
unidade de Nova Iguaçu que a 
morte deu-se em decorrência 
do tempo que o feto morto fi-
cou dentro do útero. De acor-
do com o Ministério da Saúde, 
o caso Alyne Pimentel se tornou 
um símbolo das desigualdades 
e da luta por direitos para mu-
lheres no país.

Em novembro de 2007, a fa-
mília de Alyne entrou com uma 
ação no Comitê pela Elimina-
ção de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulhe-
res (Cedaw) da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Após 
quatro anos, o organismo con-
denou o Brasil por não prestar 
atendimento adequado, deter-
minou a indenização da famí-
lia e recomendou políticas pa-
ra melhoria dos atendimentos 
a gestantes no serviço público. 

Doze anos após o caso, em 
2014, o governo federal reco-
nheceu a responsabilidade do 
Estado pela morte e indenizou a 
mãe da vítima pela negligência.

O programa

Anunciado em setembro de 
2024, o programa Rede Alyne  
promete mais recursos e inte-
gração da rede de saúde pú-
blica, de forma a garantir que 
gestantes não tenham que pe-
regrinar em busca de atendi-
mento. O novo financiamen-
to inclui um custeio mensal 
para ambulâncias destinadas 
à transferência de gestantes 
e recém-nascidos em estado 
grave. Com base no número 
de nascidos vivos por macror-
região de saúde, serão aporta-
dos R$ 50,5 mil para cada am-
bulância do tipo USA (Unida-
de de Suporte Avançado).

Além disso, foi prometida 

uma distribuição mais equita-
tiva dos recursos, buscando re-
duzir desigualdades regionais e 
raciais. Para 2025, o investimen-
to total no programa deve che-
gar a R$ 1 bilhão.

Entre as ações do programa, 
está o aumento do repasse fe-
deral para exames pré-natal, 
que passa de R$ 55 para R$ 144 
mensais por gestante. Além dis-
so, segundo a pasta, o projeto 
contará com recursos do No-
vo PAC para a construção de 
36 maternidades e 30 Centros 
de Parto Normal, somando R$ 
4,85 bilhões em investimentos. 
Em todo o país, 30 milhões de 
mulheres deverão ser benefi-
ciadas, especialmente nas re-
giões com maiores índices de 
mortalidade.

O ministério também desta-
ca outro modelo de assistência 
para gestantes de risco, chama-
do Método Canguru. “Consiste 
em colocar o bebê em contato 
com o corpo dos pais propor-
cionando benefícios, como es-
tímulo ao aleitamento materno, 
estabilização térmica e melho-
ria da comunicação entre famí-
lia e equipe de saúde.”

Incidência

A Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde (OPAS) aponta 
que, diariamente, cerca de 830 
mulheres morrem por com-
plicações relacionadas à gra-
videz ou ao parto em todo o 
mundo. Em 2015, foram re-
gistradas 303 mil mortes, a 
maioria absoluta em países 
de baixa renda. Nas áreas ru-
rais e comunidades carentes, a 
mortalidade materna é ainda 
mais elevada, demonstrando 
que as condições socioeconô-
micas influenciam diretamen-
te nas taxas de mortalidade.

O presidente da Comissão 
Especializada em Perinatolo-
gia da Federação Brasileira das 
Associações de Ginecologia e 
Obstetrícia (Febrasgo), Con-
rado Coutinho, explica que 
as altas taxas de mortalidade 
materna entre mulheres ne-
gras estão relacionadas às de-
sigualdades socioeconômicas 
e ao racismo estrutural. Essas 
mulheres geralmente residem 
em áreas de menor poder eco-
nômico, com acesso mais limi-
tado a serviços de saúde. Co-
mo consequência, apresentam 
maiores taxas de internação 
por complicações relaciona-
das ao aborto, iniciam o pré-
natal mais tardiamente e têm 
menos vínculo com a materni-
dade onde darão à luz, fatores 
que contribuem para as taxas 
elevadas de óbito.

“Essas disparidades não po-
dem ser atribuídas à cor da pele, 
mas sim, às diferenças socioeco-
nômicas entre os grupos”, disse.

A ginecologista e obstetra 
Camila Pinheiro complementa 
que a falta de acesso é um dos 
principais fatores. “As mulhe-
res negras são grande parte da 
sociedade que utiliza o Siste-
ma Único de Saúde (SUS), não 
têm plano de saúde e não con-
seguem tratamentos adequa-
dos. O racismo estrutural é tra-
tar pessoas negras como se não 
precisassem desse acesso, difi-
cultando cada vez mais”, desta-
ca. A médica reforça que é ne-
cessário melhorar as condições 
de saúde, emprego e políticas 
públicas voltadas para a pobre-
za, a fim de proporcionar saúde 
como um bem comum a todos. 
A mortalidade materna é uma 
tragédia evitável.

*Estagiárias sob a supervisão 
de Michel Medeiros

O acompanhamento pré-natal auxilia no combate à mortalidade materna. Programa Rede Alyne pretende aprimorar atenção à gestante
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